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    Prefácio do autor




    Este livro toma como base a pesquisa desenvolvida na minha tese de doutorado, A Criação do Museu De Arte Contemporânea de Niterói: Contextos e Narrativas (PINHEIRO FILHO, 2019), atualiza, corrige e busca apresentar este conteúdo para um público leitor mais amplo. O propósito de divulgar a pesquisa, mantendo a característica da escritura acadêmica, se tornou o meu maior desafio e ambição durante a produção desse trabalho. Considerei fundamental entregar um texto adequado ao formato editorial, não apenas uma cópia do texto integral da tese.




    No que diz respeito ao conteúdo, importante frisar que a tese apresenta um corte mais amplo da pesquisa abordada, pois um recorte maior foi necessário para obtenção de um texto mais sintético e conciso. O que não torna o livro um produto reduzido da tese, mas, primeiro, uma escritura cujo tempo é diferente dessa, objeto de mais reflexão e síntese. Segundo, é um texto que não precisa dizer as coisas tão “ao pé da letra”, não precisa fazer tantas referências e justificativas, pois não é um exercício para obtenção de um título.




    O livro possibilita produzir outras camadas de reflexão sobre o assunto, reflexões que corroboram com as questões de pesquisa e dialogam com os capitais no campo sociológico, mas que se colocam em outros espaços. Amplia a capacidade de divulgação da pesquisa científica ao expandir a interface com o leitor, dando a produção um novo lugar e momento reflexivo. O que torna sua realização uma missão importante para todo intelectual que considera a divulgação científica um compromisso social do pesquisador. A entrega necessária ao processo de conversão do pesquisador em escritor é um dos legados da experiência de produzir este livro.




    A questão central sintetizada aqui é compreender como as disputas políticas e simbólicas entre determinados indivíduos, envolvendo o estado brasileiro e a imprensa, num contexto sócio-histórico específico, possibilitaram a realização do Museu de Arte Contemporânea de Niterói/RJ. Em termos ainda mais sintéticos é possível decompor os dois elementos centrais deste trabalho: as disputas políticas e simbólicas; e a história do MAC-Niterói. O livro conta a história do museu pelo prisma relacional dos conflitos e associações entre os indivíduos, pela análise dos interesses individuais e coletivos, e as decorrentes disputas nos campos político, arquitetural e artístico.




    Porém, apesar da inegável vocação sociológica, o livro busca dar respostas para aqueles interessados na história do museu, como saber quais exposições houve e quais catálogos foram publicados de 1996 a 2006. Também pretende ser útil para quem deseja saber sobre os diretores e quais artistas expuseram seus trabalhos lá. Ou para quem quer conhecer esse importante capítulo da história da cidade de Niterói/RJ, cheios de personagens como Jorge Roberto Silveira, Ítalo Campofiorito, Oscar Niemeyer, João Sattamini, Godofredo Pinto, Luiz Guilherme Vergara e José Chacon.




    Niterói, 17 de maio de 2022.




    Carlos Douglas Martins Pinheiro Filho


  




  

    
1. Apresentação





    1.1. QUAL O PROPÓSITO DO LIVRO?




    O objeto deste livro consiste em decifrar o contexto sócio-histórico em que surgiu e funcionou o Museu de Arte Contemporânea de Niterói/RJ1, entre os anos de 1991 e 2006. A pesquisa que deu origem ao presente livro, procurou focar nas disputas políticas e simbólicas envolvendo atores sociais como: os dirigentes da Prefeitura, o colecionador de arte João Leão Sattamini Neto2, e outros membros do campo político e artístico. Desde 1991, quando o museu foi projetado por Niemeyer, até 2006, no decurso da realização de suas atividades artísticas, o museu foi decisivamente agenciado pelas disputas entre atores do campo político, do campo artístico e da imprensa. O propósito de adotar como questão de pesquisa a relação entre os atores sociais privados, campos sociais e o Estado, é retomar uma questão fundamental da sociologia: a relação entre indivíduo e sociedade.




    Em 1991, o museu se tornou uma política pública pela iniciativa do prefeito Jorge Roberto Saad Silveira3, e do Secretário de Cultura Ítalo Campofiorito4, ambos do Partido Democrático Trabalhista (PDT)5. O projeto foi formulado em razão de uma proposta de empréstimo da coleção privada de artes plásticas de João Sattamini ao município de Niterói/RJ. Segundo Jorge Roberto, na época em seu primeiro mandato no executivo municipal (1989-1993), o projeto de museu seria abrigar os objetos emprestados, bem como deveriam ser encomendados diretamente ao consagrado arquiteto Oscar Niemeyer6. O processo iniciou em maio de 1991, quando o prefeito, vice-prefeito e secretário de Cultura encontraram com Niemeyer para escolha do local da construção; depois o arquiteto finalizou o projeto e o doou à prefeitura, que fez a divulgação da proposta, em julho do mesmo ano.




    A Prefeitura construiu a edificação durante os anos 1991 a 1996, quando o museu foi finalmente inaugurado, utilizando integralmente recursos públicos do município e doações. Após o início das obras, a suposta falta de um processo de licitação para criação do projeto de museu foi questionada pela oposição municipal ao governo de Jorge Silveira. Os dirigentes da Prefeitura alegaram que o projeto foi doado por Oscar Niemeyer, argumento suficiente para legalizar a obra perante o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, naquela época. Outros questionamentos se sucederam, originando polêmicas políticas e debates nos veículos da imprensa local durante os cinco anos em que o museu foi construído.




    Com o tempo, o MAC-Niterói acabou se tornando o edifício mais icônico de Niterói. Antes da obra finalizada, quando foi concluída apenas a concretagem, deixando visível o esqueleto do edifício, a sua silhueta passou a constituir o imaginário popular na cidade. Em 1992, o museu se tornou oficialmente símbolo da Prefeitura, e, em curto período de tempo, converteu-se numa referência para todo o município, passando a ser utilizado como símbolo de empresas, propagandas publicitárias, profissionais e serviços oferecidos por e para cidadãos de Niterói/RJ. A projeção simbólica do MAC-Niterói incentivou a Prefeitura a realizar outras associações com Oscar Niemeyer, dando origem, em 1997, ao projeto Caminho Niemeyer7, política urbanística de gentrificação8 da região de orla do Centro e bairros vizinhos da cidade.




    Enquanto instituição museal, o MAC-Niterói foi fundado em virtude do empréstimo da propriedade privada de João Sattamini, cujos objetos de arte se tornariam o acervo básico do museu. Para que o empréstimo se efetivasse, a associação entre Prefeitura e proprietário privado foi formalizada legalmente pela assinatura de um contrato de comodato9, um instrumento contratual do direito civil. O contrato propositou na formalização legal da tutela dos objetos de arte, visando dar garantias do trânsito dos mesmos do espaço privativo do proprietário para o espaço público no novo museu sob a guarda da Prefeitura. Por intermédio do contrato, buscou-se definir as atribuições do comodante na devida disponibilização dos objetos, e atribuir responsabilidades legais ao comodatário na preservação da integridade, conservação e restauro dos objetos. Conforme relatou Ítalo Campofiorito (CAMPOFIORITO, 2016), o contrato firmou um pacto legal que também previa a possibilidade desses objetos emprestados serem definitivamente doados para o poder público, em decorrência do falecimento do proprietário, questão que ainda não fora definida e que só teria desfecho após o término do processo de inventário dos bens de João Sattamini, iniciado após seu falecimento, em 2018.




    No que diz respeito à institucionalidade do museu, o primeiro ato de reconhecimento legal ocorreu em 1993, durante o mandato do prefeito João Carlos de Almeida Sampaio10, político ligado ao PDT, exercendo cargos de vice-prefeito e Secretário de Urbanismo na gestão anterior de Jorge Silveira. A formalização veio pelo Decreto nº 6591/1993 (ver Anexo 1), que definiu a estrutura administrativa e a condição jurídica do museu enquanto uma autarquia ligada a Fundação Niteroiense de Arte (FUNIARTE) 11, atual Fundação de Arte de Niterói (FAN). Em 1996, no último ano do mandato de João Sampaio, o poder executivo municipal promulgou o Decreto nº 7469/1996 (ver Anexo 2), que cria parâmetros para o regimento interno do museu e institui o seu Conselho Deliberativo. Conforme o artigo primeiro deste decreto, o Conselho Deliberativo do museu seria composto por vinte e um membros efetivos, dos quais seis possuiriam mandato pelo período de um quinquênio (50 anos): “I) Oscar Niemeyer; II) João Sattamini; III) Jorge Roberto Silveira; IV) Anna Maria Niemeyer; V) Ítalo Campofiorito; VI) Claudio Valério Teixeira”. Além desses, foram instituídos como membros “três descendentes consanguíneos, em linha direta, de João Leão Sattamini Neto, até a segunda geração”.




    Em 1996, no ano de inauguração do museu, Jorge Silveira vence as eleições e se torna novamente Prefeito, realizando seu ato de posse no pátio do MAC-Niterói. O sucesso retumbante do museu e as possibilidades de valorização da cidade com o projeto de gentrificação Caminho Niemeyer foram uma importante plataforma de campanha, uma vez que atestavam as ações bem-sucedidas das duas gestões seguidas ligadas ao PDT, no município. Depois de inaugurado, entre os anos de 1996 e 2006, o museu deixa de ser objeto de críticas e se torna objeto de disputa política entre os dois partidos que alçaram a Prefeitura no período, o PDT e o Partido dos Trabalhadores (PT) 12. Recentemente, em 22 de abril de 2021, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) anunciou o tombamento definitivo do museu, parte de um conjunto de vinte e sete obras do arquiteto Oscar Niemeyer selecionadas dentre as mais importantes, em quatro cidades. Segundo Lauro Cavalcanti, “o reconhecimento como Patrimônio Cultural do Brasil foi aprovado desde 2016, quando o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural decidiu à unanimidade pelo tombamento”13, porém a publicação em Diário Oficial da União (DOU) ocorre cinco anos depois.




    Com o propósito de compreender como os interesses dos atores se encaixaram na história das disputas sociopolíticas, a pesquisa procurou analisar os projetos individuais dos mesmos (VELHO, 1994). Desse modo, o estudo teve como ponto de partida o mapeamento de registros histórico-documentais, como matérias de jornal, legislação e normas relativas ao museu, assim como as histórias de vida (BOURDIEU, 2007; ELIAS, 1994) dos atores sociais. Em um segundo momento, relacionou-se essa construção de dados com uma análise das configurações dos atores no processo de estruturação social, ao refletir sobre eles em relação às suas classes sociais, bem como, as relações de poder e disputas nos campos sociais (BOURDIEU, 2007).




    O campo da investigação, sobretudo, se constituiu de registros documentais dos atos oficiais dos órgãos públicos, da legislação e de matérias em jornais em periódicos, impressos e eletrônicos, relativas à história do museu. Não obstante, o trabalho é aportado por narrativas autobiográficas: (i) registro de memórias por entrevistas diretas; e (ii) entrevistas concedidas a outras fontes. Cabe ressaltar que o objetivo da pesquisa não é constituir uma historiografia do museu, apesar de parte significativa do universo empírico da mesma se constitua de registros histórico-documentais. Para tanto, a investigação também se debruça sobre as articulações interdependentes entre os atores sociais, objetos e instituições, que estão sobrepostas pelas estruturas e campos sociais, entendidas como redes de sociabilidade (LAW, 2003; LATOUR, 2001).




    Neste sentido, as três perguntas básicas da pesquisa são: de que maneira, quando e em quais situações específicas as ações de determinados atores sociais contribuíram para a fundação do MAC-Niterói? O processo de conformação do museu exigiu o estabelecimento de uma associação entre diferentes atores sociais, definindo como consenso para sua atuação hegemônica a defesa do museu com o comodato da coleção de Sattamini. A conformação desse polo hegemônico pode ser dividida em dois momentos específicos: i) quando o museu surgiu como política pública decorrente da oferta de um contrato de comodato dos objetos de arte de João Sattamini; ii) após a inauguração, quando tais objetos foram musealizados14, tornando-se elemento das exposições e da produção de catálogos das exposições.




    A construção de um museu público projetado pelo arquiteto Oscar Niemeyer, conforme pretendeu Jorge Silveira na época, teria a atribuição, dentre outras, de musealizar os objetos da coleção de João Sattamini, cujo poder público seria comodatário e tutor dos objetos. Não obstante, além do valor em realizar uma edificação assinada por Oscar Niemeyer, a perspectiva da produção de valores simbólicos decorrentes da execução das funcionalidades técnicas do museu não passou despercebida de Jorge Silveira e seus aliados no campo político. A gestão municipal, majoritariamente organizada no Partido Democrático Trabalhista (PDT), tinha noção do potencial simbólico do museu para o projeto do partido no município e para as carreiras políticas de seus membros.




    Segundo os registros histórico-documentais, em maio de 1991, o colecionador João Sattamini foi até Niterói para se reunir com o então Secretário de Cultura Ítalo Campofiorito. O seu propósito seria ofertar sua coleção ao poder executivo municipal, via contrato de comodato. Antes, teria sido aconselhado por Anna Maria Niemeyer15, que, ao tomar ciência de sua demanda por empréstimo da coleção, sugeriu e agendou um encontro com Campofiorito. Na oportunidade, Sattamini foi à reunião em companhia da própria Anna Maria Niemeyer e de Victor André Pinto de Arruda16, ambos na condição de curadores de sua coleção. Niterói não teria sido sua primeira tentativa de emprestar seus objetos privados de arte ao estado brasileiro. Sattamini relata ter procurado anteriormente a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, durante a gestão de Marcelo Nunes de Alencar17, naquela época também do PDT, mas não teria conseguido firmar um acordo. Entretanto, a proposta feita à Prefeitura Municipal de Niterói, com uma possível doação definitiva dos objetos, teria lastro nos interesses políticos da gestão. Após a reunião, Campofiorito levou a questão a Jorge Silveira e, juntos, decidiram solicitar um projeto de museu ao arquiteto Oscar Niemeyer, cuja finalidade imediata seria abrigar os objetos de arte emprestados pelo colecionador privado (CAMPOFIORITO, 1996; CAMPOFIORITO, 2016; VERGARA, 2006; VERGARA, 2016).




    Fundamental destacar que o projeto de construção de um museu público municipal não estava expresso no programa político com o qual a chapa de Jorge Silveira e João Sampaio, liderada pelo PDT, foi eleita, em 1988, para cumprir o mandato de 1989 a 1992. Porém, o projeto se mostrou consonante com a concepção geral daquele programa político, que teve o aporte crucial do professor Aníbal Francisco Alves Bragança18 – que iniciou a gestão como Secretário de Cultura e, depois, deu lugar para Ítalo Campofiorito –, cujo foco da ação do poder público seria a realização de “ações culturais”, com o objetivo de produzir valor simbólico para a cidade, principalmente, mas não só, pelo turismo, bem como pelo fortalecimento da construção de uma identidade local. A pesquisa não constatou, igualmente, nenhuma proposição advinda da burocracia estatal, em âmbito do planejamento urbano, no que diz respeito a cumprimento de alguma demanda técnica específica para construção de um novo museu.




    De 1989 até o ano de 1991, as ações da gestão de Jorge Silveira no campo cultural, foram, principalmente, marcadas pela adoção das elaborações realizadas por Aníbal Bragança durante a campanha para prefeito, que consistia em “um anteprojeto de política cultural” (LUZ, 2008, p. 165), nomeado de Política de Ação Cultural (PAC), e cujo propósito era estabelecer “pontos de partida para a realização de um programa municipal de ação cultural”. Em âmbito do patrimônio, a pesquisa identificou o sancionamento da Lei de Patrimônio de Niterói nº 827 de 25 de junho de 1990, de autoria do vereador Marcos Antônio Vasconcellos Gomes (PT), e o tombamento dos seguintes logradouros públicos: o Campo de São Bento, em 1990; e do conjunto arquitetônico e paisagístico da Escola de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal Fluminense, em 1991.




    O propósito de construção de uma imagem de “cidade cultural”, assim como defendia o programa político da gestão de Jorge Silveira, se justificaria na resistência identitária do município em tornar-se uma “cidade dormitório” da região metropolitana do Rio de Janeiro. O campo político municipal ainda refletia o debate da economia municipal com a perda do status de capital do Estado do Rio de Janeiro, gerando uma dependência da cidade do Rio, que foi aprofundada pela construção da Ponte Rio-Niterói, em 1974 (LUZ, 2008, p. 86). Durante o início da década de 1970, com a transferência definitiva da estrutura governamental para Brasília, o general Ernesto Geisel decide pela fusão dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, promulgando uma lei complementar em 1974, que entraria em vigor no ano seguinte, transformando a cidade do Rio de Janeiro, antiga capital federal, na capital do Estado unificado.




    O cálculo político da gestão de Jorge Silveira entendia que uma edificação projetada por Oscar Niemeyer agregaria grande valor simbólico à cidade e, consequentemente, à gestão do PDT, o que tornava a iniciativa do poder público possivelmente rentável, compensando o decorrente investimento político, burocrático e financeiro na realização do projeto. A conjuntura estadual se apresentava politicamente favorável para Jorge Silveira, pois em 1990, Leonel Brizola, quadro nacional do PDT, havia ganhado as eleições para o governo do estado do Rio de Janeiro e iniciava seu segundo mandato. Somado a isso, Oscar Niemeyer era um ator social com o qual o agrupamento político do PDT tinha uma relação histórica no estado do Rio de Janeiro. Leonel Brizola, em sua gestão anterior, de 1983 a 1987, ainda durante a ditadura civil-militar, havia dirigido a experiência conjunta com Darcy Ribeiro e Oscar Niemeyer no governo do estado, especificamente nos projetos do Sambódromo e dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs).




    No catálogo inaugural do MAC-Niterói, publicado em 1996, Jorge Silveira escreveu, em seu artigo, que durante o processo de fundação do museu recordara das palavras de Darcy Ribeiro sobre Oscar Niemeyer ser um arquiteto que seria lembrado por sua obra e genialidade. No caso deste museu, ressalta Jorge Silveira, ele também seria lembrado como o prefeito que agiu para realizar o projeto do arquiteto consagrado (CAMPOFIORITO, 1996, p. 11). Quando Oscar Niemeyer desenhou e doou o projeto para a Prefeitura de Niterói/RJ, em 1991, aos 83 anos de idade, fazia décadas que era um arquiteto consagrado internacionalmente. Suas criações, invariavelmente, agregavam essa consagração como valor simbólico, seja pelas características específicas de sua arquitetura, objeto de interesse constante, seja pela visibilidade do próprio criador, não apenas como arquiteto, mas como artista, ao fazer nascer o museu com o status de “obra de arte”.




    1.2. CONSIDERAÇÕES SOBRE O CAMPO MUSEAL BRASILEIRO




    Apesar do empenho da pesquisa em descrever as ações e interesses que motivaram a criação do MAC-Niterói, somados aos fatores específicos que caracterizariam o museu enquanto um edifício singular na cidade, não podemos esquecer que ele ainda é uma instituição museal. Assim como sua história de fundação, o funcionamento do MAC-Niterói enquanto museu foi de suma importante para a pesquisa, especialmente no que se refere aos registros dos anos de 1996 a 2006, período que também compreende o recorte desse livro. Sendo assim, a temática da política museal e da conformação do campo museal no Brasil permeia todos os acontecimentos relativos ao MAC-Niterói, mesmo que não seja possível estabelecer um paralelo direto com os acontecimentos específicos do cotidiano da instituição. Pensando nisso, decidiu-se por trazer uma reflexão prévia sobre o assunto na Apresentação, propositando resguardar um instrumental histórico-analítico que permita ao leitor enquadrar o estudo de caso do museu num contexto mais abrangente.




    No que se refere a temática da política museal, observa-se que, nas décadas de 1950 e 1960, após adotar as resoluções realizadas em conferências gerais da ICOM19, o papel atribuído aos museus nacionais passou a ganhar ênfase na conservação das coleções e no papel educacional das instituições, como argumenta Miryan dos Santos (2004). Porém, essas concepções entrariam em crise na década de 1970, quando emerge na museologia um discurso crítico à política museal como instrumento de veiculação dos discursos oficiais, da identidade nacional e da alta cultura.




    A partir da mesa realizada pela UNESCO e ICOM na cidade de Santiago, no Chile, em 1972, a política internacional das instituições museais passou a ser considerada um instrumento de desenvolvimento social (SANTOS, 2004, p. 58). A nova política museal priorizou a “transferência do foco das coleções para comunicação e necessidades dos visitantes” (idem), a diversidade cultural, a integração às diversas realidades locais e a defesa do patrimônio cultural das classes populares. Na Europa e nos EUA, “os debates dos anos de 1970 parecem ter influenciado uma nova diretriz teórica, mais tarde consolidada e conhecida como nova museologia, que apresenta aspectos associados às democracias liberais consolidadas” (Idem, ibidem).




    Com relação aos museus, ainda que estes tenham se conformado em um campo museal, em que valores, critérios e ações são reconhecidos, é manifesto que em muitos casos no Brasil, a gestão dos recursos e a seleção dos profissionais estejam vinculadas a “decisões políticas” de cunho fisiológico ou clientelista, muitas das vezes são contraditórias às práticas e critérios estabelecidos no próprio campo (SANTOS, 2014, p. 68). É necessário registrar que grande parte dos avanços do campo museal brasileiro tenha ocorrido após 2006, ou seja, posterior ao recorte específico da pesquisa que originou esse livro. O campo museal no Brasil ganhou uma significativa autonomia com a promulgação da Lei nº. 11.904 de 14 de janeiro de 2009, que institui o Estatuto de Museus, e da Lei nº. 11.906 de 20 de janeiro de 2009, que cria o Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM)20. O Art. 2º, inciso terceiro, da Lei nº. 11.906, a atividade museológica é constituída de “procedimentos de seleção, aquisição, documentação, preservação, conservação, restauro, investigação, comunicação, valorização, exposição, organização e gestão de bens culturais musealizados”. Sendo assim, o IBRAM torna-se responsável pelos direitos, deveres e obrigações relacionadas aos museus federais, órgãos públicos ligados a União, ao assumir legalmente as atribuições administrativas antes do Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional (IPHAN).




    No mesmo ano de 2009, também foi publicado o Código de ética para museus do ICOM: versão lusófona, pelo Comitê Brasileiro do International Council of Museums (ICOM)21, que estabelece regras de conduta das práticas específicas dessas instituições, conforme os últimos avanços internacionais sobre o tema. De acordo com a ICOM/UNESCO, o museu é uma instituição permanente, “sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberto ao público, e que adquire, conserva, estuda, comunica e expõe testemunhos materiais do homem e do seu meio ambiente, tendo em vista o estudo, a educação e a fruição” (ICOM, 2017). No que se refere à formação do campo museal no contexto nacional, destaca-se que as políticas culturais são, majoritariamente, desenvolvidas pelo estado, pois a maior parte dos museus foi criada e/ou é administrada pelo poder público.




    A partir da década de 2000, as pesquisas produzidas pelos programas de Pós-Graduação em Museologia, como o programa da Escola de Museologia da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO)22, passaram a reivindicar uma teoria sociológica para análise do campo museal ao compreendê-lo como produto de um processo social. No livro Museologia, Musealização e Coleções: Conexões para Reflexão sobre Patrimônio, organizado por Elizabete de Castro Mendonça (MENDONÇA, 2016), professora de Museologia da UNIRIO, os autores buscam refletir sobre esse contexto sócio histórico em que os museus estão inseridos, registrando e problematizando suas práticas, conceitos e características.




    Os conceitos de patrimonialização e musealização trabalhados no artigo Musealização: a interpretação pela voz do campo (LIMA, 2016, p. 242), de Diana Farjalla Correia Lima, professora e pesquisadora da Escola de Museologia da UNIRIO, se constituíram como ferramentas fundamentais para o desenvolvimento da pesquisa que originou esse livro. No artigo, a autora reflete sobre a noção de musealização em relação aos termos, conceitos e práticas das instituições museais. Produto do simpósio Musealização e patrimonialização: conceitos e práticas, teve como meta refletir sobre os delineamentos teóricos e práticos relativos aos processos de musealização e patrimonialização de referências culturais. Derivado da pesquisa Musealização e patrimonialização – termos e conceitos da museologia, financiada pelo CNPq, que teve início em 2005, na qualidade de ramo brasileiro do projeto permanente Terms and Concepts of Museology, da Internacional Council of Museology (ICOFOM), Comitê Internacional para a Museologia e o International Council Of Museums (ICOM), Conselho Internacional de Museus, coordenado por André Desvallés, da França.




    Ao buscar relacionar os conceitos como processos de produção de valor simbólico sobre objetos num dado contexto sócio-histórico, o artigo reivindica a teoria do poder simbólico de Pierre Bourdieu e a compreensão das disputas de poder em meio à conformação de campos sociais. Sendo assim, a musealização e a patrimonialização podem ser compreendidas como processos acadêmico-burocráticos que agregam valor simbólico aos objetos de sua ação, como utensílios, edificações, logradouros, obras de arte. O capital cultural, produzido sobre esses objetos, constitui elemento de reprodução da hierarquia social ou são reflexo de disputas sociopolíticas na vigência dessas hierarquias. Então, a musealização é um processo de apropriação de cunho cultural cuja interferência representa uma ideia sustentada por discursos de entidades e profissionais, sedimentados em interpretações qualificadoras dotadas de atributos que estabelecem valores e caracterizam o elemento objeto de sua ação, destacando-o. Esse modelo de ação identificado como de sentido político, institucional, técnico, legal, ou qualquer outra interpretação, é reconhecido como socialmente apropriado por força da legitimação inerente ao exercício do poder simbólico.




    Ao definir um bem cultural como ente, sob a tutela da forma institucional museu, recairá sobre o mesmo a ação musealizadora, seja ele acervo cujos itens são objetos, qualquer outro elemento isolado, e, ainda, compondo um conjunto. Em outras palavras, o processo social que constitui o reconhecimento e a consagração de determinados objetos específicos, como bens culturais, decorre de uma ação de saber-poder das instituições museais sobre os mesmos, intervindo e definindo como tal qualificação. Neste sentido, ao abordar a materialidade e distinção do objeto, os museólogos, integrados em instituições museais, universidades, governos e outras entidades, passaram a reivindicar a autonomização do campo museal, constituindo o mesmo como um espaço de disputas simbólicas específicas, que exige a aplicação de técnicas e saberes distintos, e que produz um tipo capital cultural específico, dentro do próprio campo.




    Na reflexão sobre as terminologias do campo, a autora (LIMA, 2016) destaca como são reveladoras do perfil de um espaço de saber, dos seus limites que, embora não visíveis, formalizam o desenho dos conteúdos definidores das suas diferenças estabelecidas com os outros campos. A linguagem especializada é uma estratégia de dominação, investe na proteção da sua particularidade e, ao mesmo tempo, exibe o retrato expressivo das reflexões teóricas e das atividades específicas que unem os seus integrantes. No quadro analítico sobre as peculiaridades associadas à apropriação cultural e sua legitimação, a autora mapeia as representações das práticas e dos conteúdos dos processos nos sentidos, valoração, critérios, ponderações e procedimentos determinantes para as posturas conceituais e práticas destinadas a exercer a intervenção. Segundo o historiador Krzysztof Pomian, estes objetos de caráter simbólico ou utilitários, tornados objetos de coleção, são semióforos, “mantidos temporária ou definitivamente fora do circuito das atividades econômicas, submetidos a uma proteção especial e expostos ao olhar” (POMIAN, 1984, p.55).




    As ações das instituições museais sobre os objetos da musealização produzem acontecimentos específicos. O primeiro acontecimento é quando, em um determinado espaço-tempo, um objeto passa a ser interpretado como item a ser musealizado, iniciando o processo de conversão e ingresso em uma nova categoria ontológica ao ser ressignificado. A ação assegura um novo valor, um atributo cultural que lhe é dado, melhor dizendo, determinando a condição de bem cultural, bem simbólico por excelência. Neste tópico, a autora cita André Desvallés, que reflete sobre o processo de afastamento de um objeto de sua significação original, uma condição de algo que se teria tornado incompleto na sua feição original pelo deslocamento conceitual, portanto, ocasionando um processo de modificação que intenta compensar pela ressignificação ou completar. A situação é estabelecida a partir da intervenção feita pela musealização e explicada pela autora: “Separação – Primeira etapa da operação de musealização – coisas reais são separadas de seu ambiente de origem e adquirem o status de objetos de museu ou musealias” (LIMA, 2016, p. 246). O processo de musealização intenciona a ressignificação dos objetos de sua ação mediante a produção de discursos sobre eles, atribuindo-lhe determinado significado coletivo. Posteriormente, verificada a “autenticidade” do objeto e legitimada a relação sujeito e objetos, estes são tomados sob a tutela das instituições museais.




    Esse saber-poder, que exerce uma força de ressignificação, se fundamenta em diversas formulações conceituais como: a herança coletiva, a memória coletiva, o valor de testemunho, o valor de documento e a fonte de pesquisa. O objeto, como efeito, acaba por ser institucionalizado e, ao mesmo tempo patrimonializado, formalizando legalmente sua categoria como bem cultural. Nesse sentido, como destaca a autora, a musealização tem um duplo efeito de musealizar e patrimonializar, ao mesmo tempo, o objeto de sua ação, entretanto, tudo que é objeto de patrimonialização não é musealizado (LIMA, 2016, p. 254). A patrimonialização se dá com objetos que são externos e imóveis, como monumentos, equipamentos urbanos, áreas de preservação ambiental, que, por si mesmos, podem constituir interiores e abrigar instituições ou mesmo museus. A patrimonialização age sobre determinados objetos em constante diálogo com o espaço público por estarem inscritos em um determinado território, onde a tutela institucional se dá a partir de uma dimensão utilitária, em relação ao uso. Esse paradigma, que deriva da distinção dentre os objetos dos discursos estruturados em campos específicos, no caso do patrimônio, as edificações, logradouros públicos, áreas naturais, bens imóveis, e na museologia os objetos não fixados, a serem guardados e expostos em uma instituição museal.




    Portanto, a musealização se distingue da patrimonialização pelo exercício de uma tutela material sobre os objetos de sua ação, que, uma vez musealizados, passam a habitar um interior institucional de caráter público, não necessariamente estatal, tornando-se objetos móveis para serem vistos, analisados e verificados, pois retirados de seu contexto privado. Ambos os conceitos são centrais para entender o que estava em jogo nas disputas entre os atores sociais no processo de criação e realização do MAC-Niterói, durante os anos de 1991 a 2006, que compreende o recorte analítico da pesquisa. Assim, a incorporação dessa reflexão permite compreender a produção de valores incorporados aos objetos da Coleção Sattamini e ao próprio MAC-Niterói enquanto objeto arquitetônico.




    1.3. A CONSTRUÇÃO DE DADOS




    A pesquisa derivada da tese (PINHEIRO FILHO, 2019) que se desdobrou neste livro teve início em 2014, quando foi recortada a primeira referência para a construção de dados sobre a história do museu, no website23 da instituição, especificamente o artigo intitulado História do início, de autoria de Ítalo Campofiorito. Naquele momento, a investigação se centrava no mapeamento de aspectos factuais da história e na narrativa dos atores sociais sobre os fatos, com o propósito de reconstituir o contexto histórico de criação e realização do museu. Com isso, pretendia-se compreender o papel dos atores e redes de relação na concepção e construção do museu. Então, partiu-se da seguinte pergunta: qual contexto específico, redes de atores e conjunto de ações havia propiciado a criação do museu? A pergunta histórica cuja problematização pudesse subsumir uma sociologia, naquele momento, refletia a dimensão empírica do processo, ao conduzir a investigação aos arquivos e outros registros documentais, oficiais ou não oficiais, em meio virtual e físico. Essas informações de campo, construídas como dados da pesquisa vão fundamentar parte significativa do estudo.




    Uma das fontes institucionais que alimentou essa construção de dados foi o acervo da Divisão de Teoria e Pesquisa do MAC-Niterói. Nos capítulos 3 e 4, a pesquisa dedica-se a descrever alguns dos documentos desvelados junto aos arquivos da divisão: os catálogos (1) Museu de Arte Contemporânea de Niterói (CAMPOFIORITO, 1996) (vide Figura 1), (2) Arte Contemporânea Brasileira na Coleção João Sattamini (ROELS JR., 1996) (vide Figura 2). Com o propósito de mapear os discursos oficiais sobre a história do museu, buscou-se estabelecer relações entre as ações narradas pelos atores sociais, a possível agência de projetos coletivos e o engajamento em disputas nos campos sociais. A descrição desses documentos corresponde à construção de dados sobre a história do museu, seja pelo universo de chaves de pesquisa que os discursos suscitam, como atores e acontecimentos, seja pelo fato dos documentos, por si só, já serem elementos dessa história. O tópico é introdutório, pois nele se inscrevem alguns dos principais constructos empírico-analíticos que sustentam as hipóteses da pesquisa. Com isso, busca-se demonstrar que as relações entre o Estado e atores privados, sejam eles envolvidos diretamente com o poder público ou externos, são complexas e contextuais, não ocorrendo estritamente por oposição binária público versus privado. Ou seja, o Estado, no seu fazer prático e cotidiano, é um emaranhado mais ou menos estruturado de interesses individuais.




    A Divisão de Teoria e Pesquisa é uma seção administrativa do museu responsável por seu acervo bibliográfico e arquivístico. A Divisão começou suas atividades em setembro de 1996, logo foi inaugurado o museu, conforme a Rede de Bibliotecas e Centros de Informação em Arte no Estado do Rio de Janeiro (REDARTE/RJ) 24. Inicialmente composto por catálogos de exposição, folders e clippings de notícias do próprio museu, a partir de 2001, o acervo foi acrescido de outros catálogos de arte e títulos sobre artes visuais, história da arte, crítica de arte, arquitetura, design e fotografia25. Conforme o website Cultura Niterói26, a biblioteca da Divisão atualmente possui um acervo de “aproximadamente 40 mil documentos sobre arte moderna e contemporânea brasileira”.




    Ao frequentar o acervo conheci Leda Abbes27, naquele momento, Bibliotecária e Diretora da Divisão de Teoria e Pesquisa do MAC-Niterói. Por intermédio de sua orientação a investigação alçou os catálogos, decretos municipais e notícias que referenciaram o recorte básico para o desenvolvimento da pesquisa. Leda Abbes, atuando como Bibliotecária, organizou a digitalização de parte do acervo bibliográfico do museu, projeto coordenado por Guilherme Bueno28, então Diretor da Divisão de Teoria e Pesquisa. Em 2004, Leda Abbes assume a direção da Divisão com a saída de Guilherme Bueno para a Direção Geral do MAC-Niterói, permanecendo no cargo até aquele momento.




    Alguns dos documentos acessados junto à Divisão, além do suporte físico, possuíam uma versão digitalizada no website, disponível para download gratuito. Porém, após a reformulação do website em 2017, apenas o catálogo (3) MAC de Niterói 10 anos (VERGARA, 2006), objeto de análise do Capítulo 4, consta para acesso e download no hiperlink “publicações”. Os demais títulos estão disponíveis no sistema Nativa Contempory29 para consulta de dados bibliográficos, junto com cerca de 14.000 outros documentos, conforme informações da própria Divisão. A pesquisa se valeu desses instrumentos de pesquisa oferecidos pela instituição, em diferentes momentos, utilizando tanto o meio físico quanto o virtual.




    Os demais acontecimentos narrados e trajetórias sociais dos atores foram recortados de registros retirados no website da Prefeitura Municipal30, da Câmara Municipal dos Vereadores31 e da Secretária Municipal de Cultura de Niterói/RJ32. Os dados bibliográficos foram recortados dos arquivos históricos do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC) da Fundação Getúlio Vargas (FGV)33, informações fornecidas pelos próprios atores em seus perfis pessoais no Facebook34 e na Plataforma Lattes do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)35.




    A pesquisa junto ao acervo possibilitou constatar que o texto pesquisado no website, História do início, de Ítalo Campofiorito, tinha sido recordado de um artigo publicado anteriormente, em 2006, sob o mesmo título, no catálogo MAC 10 anos (VERGARA, 2006, p.19). Por sua vez, o artigo publicado neste catálogo era uma continuidade narrativa de outro artigo escrito pelo mesmo autor publicado dez anos antes no Catálogo (1) de inauguração (CAMPOFIORITO, 1996). Em termos comparativos, os artigos de 1996 e 2006 são praticamente idênticos, salvo o recorte temporal da narrativa, pois o artigo mais recente compreende um arco factual diferente do primeiro. O relato de Ítalo Campofiorito, um dos fundadores do museu, conta a história da instituição cumulativamente sobre uma mesma base discursiva, como uma história de vida, ressaltando uma regularidade narrativa, isto é, algo que se repete como a memória. A narrativa histórica do museu se faz e refaz buscando fixar determinados atores e acontecimentos, destacando os elementos que devem ser objeto da memória. O caráter acumulativo da narrativa denota o processo de conformação de uma história oficial, que se constrói e reconstrói no curso desses 16 (dezesseis) anos, de 1991 a 2006, ao se estabelecer pela repetição e atualização, adicionando camadas de detalhamento aos acontecimentos.




    A pesquisa também incorporou na construção de dados a realização de entrevistas diretas com dois atores sociais importantes na história do museu: a primeira entrevista, estruturada, foi realizada com Luiz Guilherme Vergara (VERGARA, 2016), na época Diretor Geral do museu; e, a segunda entrevista, semiestruturada, foi realizada com Ítalo Campofiorito (CAMPOFIORITO, 2016), considerado pela investigação um personagem central para a história da instituição, principalmente, em seus primeiros anos. As entrevistas colaboraram no processo de análise da produção discursiva relativa ao museu, assim como a reflexão da trajetória sócia histórica dos atores envolvidos, possibilitando uma comparação à interpretação das fontes documentais recortadas pela pesquisa anteriormente.




    




    

      

        1 Niterói é um município do Estado do Rio de Janeiro dividido da capital pela Baía de Guanabara e ligada pela Ponte Rio-Niterói. A cidade é parte da região metropolitana da cidade do Rio de Janeiro e possui 479.384 habitantes segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 2015. Foi capital fluminense até a fusão entre os estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, em 1975. Disponível em http://cidades.ibge.gov.br/painel/painel.php?codmun=330330. Acesso em: 2017.


      




      

        2 João Leão Sattamini Neto nasceu na cidade do Rio de Janeiro, em 1936, e faleceu na mesma cidade no dia 20 de novembro de 2018. João Sattamini cresceu em Ipanema, mas sua família tem origem gaúcha: é filho de um funcionário público do Ministério da Fazenda; e de uma professora de piano. Sattamini é economista e foi executivo do extinto Instituto Brasileiro do Café, em Milão – Itália. No retorno de Milão, em 1971, comprou o apartamento, no Jardim Botânico, onde viveu com Sylvia Sattamini, sua terceira mulher, e a filha Paula, que é designer. Em sua residência, possuía cerca de quarenta quadros e esculturas, “selecionados por critério afetivo”. Sattamini tem duas filhas de casamentos anteriores, a cantora Valéria e a historiadora Paula (GARCIA, PIMENTA, 2009).


      




      

        3 Jorge Roberto Saad da Silveira, nasceu na cidade de Niterói, em 9 de setembro de 1952. É filho do ex-governador do Rio de Janeiro, Roberto Silveira, e sobrinho do também ex-governador Badger da Silveira. Foi deputado estadual (1979-1983) pelo MDB, e (1983-1987), eleito pelo PTB, aderindo ao PDT, em seguida. Foi Secretário Estadual de Esporte e Lazer, durante o primeiro governo de Leonel Brizola, e prefeito de Niterói por quatro mandatos (1989-1992, 1997-2000, 2001-2002 e 2009-2012). Em 1992, conseguiu eleger o sucessor João Sampaio. Candidatou-se a senador, em 1994, não tendo sido eleito. Em 2002 foi derrotado por Rosinha Garotinho (PMDB), na eleição para Governador, ficando em terceiro lugar (17% dos votos válidos) e, ao seu candidatar, deixou o cargo de prefeito para seu vice na época, Godofredo Pinto (PT). Promoveu a candidatura de João Sampaio em 2004, que foi derrotado no segundo turno pelo candidato do PT, o então prefeito Godofredo Pinto, vice da chapa de Jorge em 2000. Foi eleito prefeito de Niterói, novamente, nas Eleições municipais de 2008, em primeiro turno, com 60,80% dos votos válidos, totalizando 168.465 votos (FGV-CPDOC. Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo).


      




      

        4 Nascido na cidade de Paris, França, no ano de 1933, e faleceu em 27 de maio de 2020. Tornou-se arquiteto, em 1956, pela Faculdade Nacional de Arquitetura da Universidade do Brasil, atual Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Trabalhou no escritório de Niemeyer, entre 1958 e 1961, época de construção de Brasília, e foi chefe do Serviço de Urbanismo Metropolitano de Brasília, entre 1961 e 1963. Nesse período, atuou diretamente com Lucio Costa, e recebeu o arquiteto francês, Le Corbusier, em sua visita ao Brasil, em 1962. Foi professor na pós-graduação, professor associado e secretário executivo da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de Brasília, entre 1962 e 1965. Atuou como diretor do Patrimônio Histórico e Artísitico do INEPAC/SEEC-RJ, a partir de 1979; como assessor técnico e gerente do projeto Implantação do Corredor Cultural, na Fundação Rio, nos anos de 1970 e 1980. Na década de 1990, foi secretário de cultura de Niterói, período da criação do Museu de Arte Contemporânea (MAC-Niterói). Foi diretor executivo do museu, entre os anos de 1996 e 2004 e, posteriormente, membro do seu Conselho Deliberativo. Desde 1996, é membro do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) / Ministério da Cultura, do Conselho Municipal de Tombamento de Niterói e da Associação Brasileira de Críticos de Arte.


      




      

        5 É um partido político brasileiro de ideologia trabalhista, fundado por políticos e intelectuais brasileiros, no final da década de 1970, logo após o início do processo de abertura política do regime militar. O PDT é o único partido brasileiro a integrar a 2ª Internacional Socialista.


      




      

        6 Nascido no Rio de Janeiro, em 1907, Niemeyer se tornou arquiteto, pela Escola Nacional de Belas Artes, atualmente, parte da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Trabalhou com Lucio Costa, coordenando o projeto do Ministério da Educação e Ministério da Saúde, atual Palácio Gustavo Capanema. No ano de 1945, ingressou, no Partido Comunista Brasileiro (PCB). Desenvolveu uma série de projetos arquitetônicos importantes, nacional e internacionalmente, como a colaboração no projeto da sede da Organização das Nações Unidas em Nova York, e uma série de edifícios cívicos para Brasília, como: o Congresso Nacional; o Palácio da Alvorada; o Palácio do Planalto; o Supremo Tribunal Federal; dentre outros. Considerado umas das figuras mais reconhecidas da arquitetura moderna, no Brasil e no mundo, foi consagrado com inúmeros prêmios e titulações, dentre eles: o prêmio Lênin da Paz da antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, em 1963; o prêmio Pritzker de Arquitetura dos Estados Unidos da América, 1988; e o prêmio Leão de Ouro da Bienal de Veneza, em 1996. Faleceu no ano de 2012.


      




      

        7 Lei 1604 de 30 de outubro de 1997, que criava a área de especial interesse urbanístico e turístico, que consistia no trecho: da orla da estação hidroviária das Barcas, no centro ao MAC-Niterói, no bairro da Boa Viagem.


      




      

        8 Processo de transformação dos espaços urbanos, através da mudança dos grupos sociais ali existentes, decorrente de uma política de urbanização que visa o crescimento da circulação econômico-financeiro, naquele determinado local.


      




      

        9 Pelo Código Civil Brasileiro (Lei n. º 10.406 de 10 de janeiro de 2002), em seus artigos 579 a 585, o comodato é um contrato bilateral, gratuito, pelo qual alguém (comodante) entrega a outrem (comodatário) coisa infungível, para ser usada, temporariamente, e depois restituída. Uma vez infungível, gera, para o comodatário, a obrigação de restituir um corpo certo.


      




      

        10 Nascido em Niterói, no dia 24 de maio de 1941, João Carlos de Almeida Sampaio foi político, arquiteto e professor da Universidade Federal Fluminense (UFF). Foi eleito prefeito de Niterói, pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT), em 1992, tendo sido responsável pela inauguração do MAC, em 1996, no último ano de seu mandato.


      




      

        11 A Fundação Niteroiense de Arte – FUNIARTE, instituição cuja nomenclatura fora alterada, em 1997, para Fundação de Arte de Niterói – FAN, permanece, até a atualidade, como uma autarquia pública, diretamente subordinada à Secretaria Municipal de Cultura. “A história de sua fundação remonta ao ano de 1967, quando foi criado, pelo decreto nº 1652/67, o INDC (Instituto Niteroiense de Desenvolvimento Cultural). Ali foi estabelecido que os esforços do Instituto seriam direcionados ao incentivo de programas e projetos para o desenvolvimento e aprimoramento das artes, visando maior participação do público e da classe artística, na produção e divulgação das artes em Niterói”. Disponível em: http://www.culturaniteroi.com.br/blog/?id=500. Acesso: 2016.


      




      

        12 Fundado, no dia 10 de fevereiro de 1980, no Colégio Sion, em São Paulo, por um grupo heterogêneo, é formado por militantes de oposição à Ditadura Civil-Militar, sindicalistas, intelectuais, artistas e ativistas católicos ligados à Teologia da Libertação. O partido foi fruto da aproximação entre os movimentos sindicais da região do ABC Paulista, que organizaram grandes greves, entre 1978 e 1980, e militantes antigos da esquerda brasileira, entre eles ex-presos políticos e exilados, que tiveram seus direitos devolvidos, pela lei da anistia. Desde a fundação, o partido assumiu a defesa do socialismo democrático.


      




      

        13 Disponível em: http://culturaniteroi.com.br/blog/macniteroi/4696. Acessado em: 2022.


      




      

        14 Conjunto de processos pelos quais alguns objetos são privados de sua função original e, uma vez revestidos de novos significados, adquirem valor simbólico ao serem entendidos como função de documento.


      




      

        15 Anna Maria foi à filha única do casal Annita Baldo e Oscar Niemeyer. Foi marchand, designer e arquiteta de interiores, tendo possuído duas galerias de arte: uma que leva seu nome; e a outra a Galeria Saramenha. Ambas localizadas na Gávea, Zona Sul do Rio de Janeiro. Desde muito cedo, Anna Maria colaborou com o pai, em projetos de arquitetura. Nascida, no Rio de Janeiro, ela dedicou-se à ambientação de interiores, tendo realizado projetos: no Palácio da Alvorada; no Palácio do Planalto; no Congresso Nacional; e no Supremo Tribunal Federal, em Brasília, onde morou de 1960 a 1973. Desde o final dos anos 50, Anna Maria trabalhava na área de design de mobiliário e, desde o final dos anos 70, também com design gráfico. Posteriormente, retornou à ambientação de interiores e realizou os projetos de decoração do Parlamento Latino-Americano, em São Paulo, e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em Brasília. É autora da decoração do Museu de Arte Contemporânea (MAC) de Niterói e de alguns ambientes do Museu Oscar Niemeyer, em Curitiba, para onde foram criados mobília especiais. Nos últimos anos, Anna Maria trabalhava como curadora convidada, em mostras coletivas.


      




      

        16 Nascido, em Cuiabá, Mato Grosso, em 1947, Victor André Pinto de Arruda é um artista plástico brasileiro. Foi professor, desenhista, gravador e pintor, além de galerista e sócio fundador da Galeria Saramenha, na Gávea, Rio de Janeiro.


      




      

        17 Nasceu, no município do Rio de Janeiro, em 23 de agosto de 1925, e faleceu, em 10 de junho de 2014. Atuou no campo político e na advocacia, defendendo presos políticos durante o Regime Militar de 1964. Filiado ao MDB, foi suplente do senador Mário de Sousa Martins, pelo extinto estado da Guanabara. Em 1969, com o advento do Ato Institucional Nº5, teve seu mandato cassado e direitos políticos suspensos. Após a Lei da anistia e o fim do bipartidarismo, no país, filiou-se ao PDT. Presidiu o extinto BANERJ, no início do primeiro governo de Leonel Brizola, que o nomeou para ocupar a chefia municipal (na época os prefeitos das capitais eram indicados pelo governador). Em janeiro de 1986, passou o cargo para Saturnino Braga. Ainda em 1986, concorreu ao Senado Federal, perdendo para Nelson Carneiro e Afonso Arinos. Retornou à prefeitura em 1989, ao ser eleito nas eleições municipais de 1988. Em sua segunda gestão, recuperou as finanças da prefeitura, que teve a falência decretada por seu antecessor. Reformou praças, vias públicas, escolas e hospitais e implementou o Rio-Orla, projeto urbanístico que consistiu na remodelação dos calçadões das avenidas litorâneas, com a implantação de quiosques padronizados e de ciclovias. Por não conseguir indicar o seu aliado, Luis Paulo Corrêa da Rocha, como candidato do PDT à sua sucessão, deixou o partido e entrou em choque com Brizola.


      




      

        18 Foi docente da Universidade Federal Fluminense (UFF), onde atuou de 1985 a 2014, chegando a Professor Associado 3, no Departamento de Estudos Culturais e Mídia, do Instituto de Arte e Comunicação Social (IACS). Possuía graduação de Bacharel em História, pela Universidade Federal Fluminense (1975), mestrado em Ciências da Comunicação (Jornalismo e Editoração) pela Universidade de São Paulo (1995) e doutorado em Ciências da Comunicação também pela USP (2001). Foi docente do Programa de Pós-Graduação em Comunicação (PPGCOM-UFF) e exerceu a coordenação nacional do Programa Nacional de Incentivo à Leitura (Proler), da Fundação Biblioteca Nacional, em 2006 (interinamente). Publicou livros e artigos em revistas acadêmicas, no Brasil, e em Portugal. O livro Impresso, no Brasil, do qual foi organizador, recebeu o Prêmio Jabuti 2011 de melhor livro do ano, na área de Comunicação. Foi Secretário Municipal de Cultura, da Prefeitura de Niterói (1989-1990). Foi também livreiro e editor, em Niterói – RJ (1966-1987). Recebeu algumas honrarias: título de “Intelectual do Ano 2007-2008”, concedido pelo Grupo Mônaco de Cultura, título de Cidadão Honorário de Niterói; Medalha José Cândido de Carvalho; e Medalha Professor Felisberto de Carvalho. Todos concedidos, pela Câmara Municipal de Niterói. Recebeu também a Comenda de Honra ao Mérito, concedida pela Presidência da República Portuguesa. Pertence à Academia Niteroiense de Letras e é membro efetivo do Pen Clube do Brasil.


      




      

        19 O Conselho Internacional de Museus foi criado, em 1946, mantém relações formais com a UNESCO e é membro do Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas (ONU).


      




      

        20 Autarquia vinculada ao Ministério da Cultura (MinC), do Governo da República Federativa do Brasil. Sucedeu ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), nos direitos, deveres e obrigações relacionados aos museus federais. O órgão é responsável pela Política Nacional de Museus (PNM) e pela melhoria dos serviços do setor – aumento de visitação e arrecadação dos museus, fomento de políticas de aquisição e preservação de acervos e criação de ações integradas entre os museus brasileiros. Também é responsável pela administração direta de 30 museus. Disponível em: http://www.museus.gov.br/acessoainformacao/o-ibram/. Acesso em: 2016.


      




      

        21 O ICOM é uma Organização não-governamental criada, em 1946, que mantém relações formais com a UNESCO, executando parte de seu programa para museus, e tendo status consultivo, no Conselho Econômico e Social da ONU. É uma associação profissional sem fins lucrativos, financiada, predominantemente, pela contribuição de seus membros, por atividades que desenvolve e pelo patrocínio de organizações públicas e privadas. Sua sede é junto à UNESCO, em Paris (França), e sua diretoria é composta por um Presidente, um Vice-Presidente e um Conselho Executivo, integrado por membros eleitos nas Assembleias, que se realizam nas Conferências Gerais. Seu Conselho Consultivo é integrado por representantes dos Comitês Nacionais, dos Comitês Internacionais e das Organizações Regionais. Os afiliados participam de atividades de 117 Comitês Nacionais e 31 Comitês Internacionais. Participam do ICOM 15 associações internacionais afiliadas. Seus mais de 30.000 membros, provenientes de 137 países, participam de atividades nacionais, regionais e internacionais promovidas pela organização de: oficinas, publicações, programas de formação, intercâmbio e pela promoção de museus. O Programa Trienal de Atividades, aprovado pela Assembleia Geral, no âmbito das Conferências Internacionais, é implementado pelo Secretariado, assim como, pelos Comitês Nacionais e Internacionais, que contribuem para o cumprimento de suas metas. Disponível em: http://www.icom.org.br/. Acesso em: 2016.
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